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1. Afirmou o Presidente ABRAHAM LINCOLN, em 1860,
que o causa priméria da grande prosperidade dos Estados

! Unidos néo era, propriomente, a sua Constifuicdo e, sim,
olguma coisa que joz por tris dela e que “se envelve mais
PROBLEMA intimamente em térno do corago humano. Essa alguma coisa

é o principio de “Liberdade para todos”, o principio que abre
o caminho pora todos, dé esperancu o todos e, por conse-
guinfe, empreendimento ¢ atividade o todos” (“Frogmento

$OCI0-ECONOMICO

sobre a Constituigiio”).

Nessus palavras do grande estadista norte-americano encontra-se o fundamento
principal, a base, o alicerce do organizagdo democrdtica do seu povo.

Esse mesmo pensamento, de profundo compreensdo do fendmeno humano e
social, oplicase em relagdo a um outro principio, o importante e fundomental,
ao qual se encontra intimamente ligodo e entrosedo: ¢ da “igualdade entre todos”
— indispensavel numa verdadeira democracio. Igualdode de direitos e deveres, de
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tratamento legal, de oportunidades de trabalho. Igualdode — cumpre proclamar —
que se tornou no ideal consagrado em tddas as Constituiges dos povos livres, mas
cuja obtengtio cinda estd muito longe de ser uma realidade.

Com apoio nesse principio — que apresenta os mais variades aspectos, matizes
e repercussées —, os massas trabalhadoras cominham pela estrada das reivindicagoes
sociois, procurando uma “igualdade minima”, que também “abre o caminho para
todos, dd esperanca a todos e, por conseguinte, empreendimento ¢ atividade o todos”.

Infelizmente, o que ainda impera séo os desigualdades, oriundas da prépria
natureza dos homens, que pensom, em primeiro lugar, em si e ndo na coletividade
ou no interdsse geral da Nagdo.

2, 0 trabalho humano, que compreende nio apenas o esfargo fisico, mas também
o mental e o intelectual, constitui um dos principais fatdres da produgdo.

Bem aplicado o principio de “igual oportunidade de trabalho”, haveria maior
copacidade de produgdo, aumento do poder aquisitivo, melhoric do mercado interno
e, conseqiientemente, do nivel de vida.

Os homens, no entanto, deixam de lado essas consideragdes. Dedicam-se ao
aumento da produgdo visando, exclusivamente, & sua transformagdo em poder pessoal.

3. As grandes fransformagdes ocorridas no mundo ocidental, do século XIX em
diante, trouxeram imenso progresso & técnica da produgdio, que pussou a ser maior
e methor em todos os setores. Continuou, porém, esquecida, sob seus vdrios aspectos,
a técnica da distribuiglio, inclusive no que se refere & riqueza, que ¢, sem divida, o
fator responsdvel pelas desigualdades existentes, pelo aparecimento dos maiores
problemas socio-econémicos que preocupam as sociedudes modernas, entre os quais

se arrolo o do desemprégo.

4, 0 desemprégo, que existe desde os primérdios da
i civilizagGo como forma individual, é contempordneo como
fendmeno coletivo. Inserindo-se e produzindo efeitos no
campo sociolégico e econdmico, constitui séria preocupacdo
ORIGENS, para os governos de todos os paises.

REPERCUSSOES 5. Néo se pode afirmar que a cause primdric do seu

E FORMAS upurfecimem‘o seja o 'criugaon da mdquing, que veio substituir

a mdo-de-obra. Moltiplas sdo, na verdade, as causas que o

determinam: superprodugto, leis mal aplicadas, distribuigio defeituoss de mao-de-

obra, falta de correlagdo entre a producdo de determinados produtos e o possibilidade

de absorgao do mercado, ubsor¢io do consumo per grupos econdmicos, semimono-
polistas ou ndo etc.
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b. As repercussdes do desemprégo sGo as mais amplas possiveis, uma vez que
éle, entre outros fatdres:

) desenvolve o amargura nos que ndo encontram meios de ganhar a sua
propria subsisténcia e a de suvas familias;

b) ocosiona a ociosidade, despertando instintos de rebelido e impelindo as
classes trabalhadoras para as doutrinas ruinosas aos direitos fundomen-
tais do homem, s liberdades piblicas e & estabilidade social;

¢} colobora para o aumento dos fendmenos morbidos e da criminalidade
COmuM;

d) consome os meios de subsisténcic de largos grupos do populagto, con-
tribvindo para o diminuigho dos saldrios dos que trabalham, com evi-
dentes prejuizos pora todos;

e) constitui um fator de desmoralizagiio ao deixar sem emprégo individuos
plenamente copacitados para o trabalho, fisica e mentaimente.

7. Assim, o mal-estar social que o desemprégo provoca € suficiente para ocasionar
problemas politicos de grande envergadura, de intensas repercussdes negativas para
a vida sécio-politico-econdmica do puis em que 8le aparece. Essas as razbes que tém
levado os governos a procurar os meios de preveni-lo e de combaté-lo, com vistas
a sua solugio, e, ainda, a amparar os trabalhadores por éle atingidos.

8. Essa preocupagde € tdo forte e constanie que grande nomero de nagdes tém
feito constar, expressamente, de suas Constituigdes, referéncia especial ao desemprégo.
Entre essas podem ser citadas as seguintes: Repiblica Federal da Alemanha (art. 74,
§ 12), Repiblica Arabe Unida (art. 20), Brasil (art. 157, XV), Buigdrie (art. 75), Costa
Rica (art. 72), Indonésia (art. 36), lugoslavia (art, 36), Itdlia (art. 38), Poldnia (art. 58),
Suica (art. 34, ter) ¢ Principado de Mdnaco (art. 26).

Refletindo, ainda, essa tendéncia, a Organizagdo Internacional de Trabalho
(0.1.T.), em sua primeira reunido, realizada em Washington, em 1919, adofou a
Convengdo n.° 2, “relativa ao desemprégo”, dispondo sébre os meios a serem usados
para @ sua prevengdo, os métodos para remediar as suas conseqiiéncias e o levanta-
mento de dados estatisticos e demais medidas necessarias ao seu combate. Tratou,
também, da criogdo de um sistema de agéncias piblicas ndo-refribuidas de colocagao,
sob o contréle de uma autoridade central. Estobeleceu, quanto @ nomeacto de Comités,
onde deveriam figurar representantes dos empregados e dos empregadores, para serem
consultados sobre o funcionamento das mencionadas ogéncias. Dispds, ainda, sébre
a instituicdo de diversos sistemas de seguro pora atender aos trabalhadores desem-
pregados.

9. Para entender-se melhor o problema & necessdrio se faga um estudo mais
completo e uma pesquisa comparativa das legisiagdes.
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10. Os estudiosos da matéria classificam e dividem o desemprégo de vdrias formas,
vtilizondo-se da terminologio mais diversa possivel.

Do ponto de vista social e econdmico, no entanto, pode-se dizer que éle se
apresenta sob trés maneiras distintas: desemprégo em massa, desemprégo friccional
e desemprégoe estocional.

1. 0 fendmeno do desemprégo em massa, que os economistas e socidlogos do
mundo inteire buscam meios de evitar e combater e que se obate sbbre os paises
industriglizados de tempos em tempos, mos cujo Ultime oparigdo remonta, aproxima-
dumente, a 1930, fem como couse imediata o redugio da procura global e, conse-
giientemente, o declinio de tdda a estrutura econdmica do pais. £ a forma mais
grave de desemprégo. O sev aparecimento deve ser combatido pelos governos, com
o odogdo de medidas que estimulem as despesas de copitel e aumentem o poder
oquisitivo dos consumidores. A agfio governamental, nesse setor, pode assumir as
mais diferentes formas, que compreendem, desde a diminuigio da toxa de juros e
a redugiio dos dnus fiscais, até o aumente das despesos poblicos e o concesstio de
prestagdes por desemprégo.

12. O desemprégo friccional, fraciondrio, setorial ou parcial é origindrio do aper-
feicoamento das técnicas e dos métodos de produglio, bem como dus variagdes do
demanda, ocasionadas por fatdres diversos. Nesse caso, mais comum e, porfanto,
o mais visado e atendido pelas legislogoes, é aconselhGvel, entre outras medidas,
que os trabalhadores desempregados mudem de ocupagdo, aprendendo, se possivel,
um outro oficio. Ndo havendo diminui¢do na demando global, um névo emprégo
poderd ser rdpidomente encontrado.

13. 0 desemprégo estucional, terceiro tipo, é préprio de certos ramos de ofividade
gtondmica, como o comércio hoteleiro, a pesca ¢ a agriculture. O emprégo s6 existe,

praticamente, nos periodos da estagdo, estando os trabalhadores habituades a pro-
curar outra ocupagiio durante o ano.

14. infelizmente, ndo se pode caracterizar o desemprégo por qualquer estimativa
estotistica, sende impossivel, assim, prever-s¢ o sua importdncia ou velume em relagio
ao futuro.

0s téenicos incombidos do estudo du motério em todo o mundo afirmam, entre-
tanto, que, nos paises de moeda estdvel, o desemprégo minimo irredutivel pode ser
calculado em 2% da mdo-de-obra total. Ne momento em que ultrapassar uma taxa
superior a 5% éle reclama a adogdo de medidas apropriadas e rapidas.
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15. Além dos providéncias governamentais jd menciona-

[{]] das, outras podem er adotadas para combater o desem-
prégo em suas vdrins modalidades, como as seguintes: @) @

SISTEMAS organizagio do mercado de trabalho de cada pais, através

da criaggo de servicos publicos de colocog@o, com um plano
DE PRWENGKO sistematico de emprégo pora os frabalhadores, embora tfal
E COMBATE fato néo crie, de per si, o trabatho; b) o adogdo de um plano
de obras poblicas, que pode ser atrasado ou adiantado de
acordo com as afividades econdmicas do pais; ¢) antecipacdo de obras gevernamen-
tais previstas para periodo posterior; d) o estimulo, por diversas formas, aos inves-
timentos nas indostrias privados; e) o aumento dos pedides ds indostrias, por parte
do Govérno; f) o redugiio das horas de trabalho, em condig@es especinis ¢ para deter-
minado tipo de desemprégo; g) a instituichio de medidas de assisténcia profissional
e de readaptagdo do pessoal, com a coluborag@o das emprésas, que podem facilitar
o readmissdo dos trabalhadores despedidos etc.

16. Os sistemas de auxilio aos desempregedos, igualmente, sdo diverses, podendo
ter o aspecto assistencial, prestado pelo Estado, ov o de segure, obrigatério ou
facultativo, possuindo, nesse case, o cardter de um direite, uma vez que decorre
de base contributiva.

17. Como se vé, trato-se de matéria de alta complexidade, cuja solucao so pode
ser obtida através dao adogfio da série de medidos acima, que devem ser postas em
funcionamento mo mesmo tempo, uma suprinde o outra.

Nada adiantaria o instituigao de certas providéncias governamentais, visando @
criagiio de empregos etc., se larga parte da populagdo continvasse desempregada,
sem qualquer amparo financeiro e, portanto, sem o peder aquisitivo necessério &
suo manutencdo. As repercussdes econdmico-sociais confinuariom @ ser us mesmas.

De nada serviric, igualmente, a concessiio de quaisquer auxilios monetdrios se
ndo fossem criados oportunidudes de trabalho — téda uma populacdo passaria
depender, exclusivamente, do Estado, como um péso morto, improdutive. £ evidente
que tal situagdo ndo poderia perdurar por muite tempo.

18. Dessa forma, é indispensavel que os governos, ao cuidarem do problema do
desemprégo, adotem tédas as medidas indicadas ac mesmo tempo, paralelamente,
pois s6 assim éle poderd ter solugdo satisfatéria.
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19. 0 desemprégo representa um dos riscos mais graves
v paro a politica do segure sociul, em cujo setor éle deve ser,
também, tratado, através de uma assisténcia e de um seguro-
O DESEMPREGO  desemprégo que goranta o trabolhador, nesse periodo, o
NO AMBITO indispensével & sva vida, £ um risco, entretanto, sério para
DA SEGURANCA o seguro social, pdsto que, se se prolongar por mui'fo fem?o,
SOCIAL reduzird os recursos das instituigdes de previdéncia social,
normalmente destinados ao atendimento dos beneficios dos

seus planos gerais.

Evidentemente, a criagio désse tipe de seguro-desemprégo deverd ser precedida
de calculos atuariais, uma vez que, se ndo fér atendido a tempo, em épocas de
crise, poderé ultrapasser todos os limites previstos, com prejvizo para a totalidade
dos contribuintes, beneficidrios dos planos do seguro social normal. Ndo obstante,
¢ indispensavel o sua implantagdo.

0 grande mestre PAUL DURAND, sdbre &sse aspecto, esclorece:

“les gouvernments, les syndicats ouvriers, les chefs d’entreprises ont, peu
@ peu, pris conscience de la nécessité de rémedier av chémage. Une lutte
aux aspects divers o été entreprise pour prévenir le chémage ou pour le
faire disparaitre s'il est survenu. Mais, a cété de cette politique de Femploi,
il o paru nécessaire d’assurer la subsistance des chémeurs: c’est ainsi que
furent instituées I'assistance et surtout I‘assurance chémage.”

Além disso, afirma, ainda, &sse autor:

by

“L'assurance chdmage ne se borne d'ailleurs pas & remplir une fonction
sociale, en assurant l'existence des chémeurs. Elle a oussi une fonction
économique. Elle préléve les fonds qui lui sont nécessaires lorsque le taux
de l'occupation est élevé, et qu'il y a une tendance & Iinflation des prix.

Elle augmente les revenus susceptibles d‘étre dépensés, et elle stimule la
consommation pendant les périodes de crise. Elle régularise ainsi la vie
économique, et renforce l‘action d’une politique de lutte contre les crises.”

("La Politique Contemporaine de Sécurité Sociale”, pag. 213).

20. Dois stio os tipos de auxilio concedidos pelos sistemas de seguro-desemprégo:
indenizagiio por desemprégo, sob o forma de pagamentos perisdicos, e prestagoes em
natureza por parte do servigo de emprégo, consistindo essas Gltimas em servigos de
orientagdo, de colocagdo e, quando preciso, de reeducagdo profissional.

0 primeiro tipo pode ser comporade ao seguro-doenga e depende do preenchi-
mento de certas condigdes e o0 segundo se assemelha as medidas adotadas pelos ser-
vi¢os de salde ao combater as doengas: sdo aplicadas, gratvitamente, para todos.
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21. 0 amparo o ser concedido aos desempregados, mediante prestagbes, no quo-
dro dos sistemas de seguro ou de assisténcia social, revestiv-se de cardter esporadico
e experimental até depois da Primeira Guerra Mundial, quando, entdo, foi estabele-
cido, no Reino Unido, um sistema nacional de seguro, com base no qual, durante os
trinta anos seguintes, mais de vinte paises industriais introduzirom sistemas de
seguro-desemprégo.

Apesar da hesitagiio existente, implantaram-se os regimes do seguro-desemprégo,
e o tempo decorrido tem demonstrado a sua viabilidode, que é explicada, sem duvide,
pelo maneira como o desemprégo é distribuido entre um grande nomero de atividades
econdmicas e de individuos, todos cobertos pele seguro.

22. Apés o aparecimento, na maioria dos paises, do seguro-desemprégo e dos
medidas de assisténcia ao desempregado, néo houve, no transcorrer dos Oltimos anos,
grande aumento no nomero dos que o adotaram. Em 1949, por exemplo, essas pro-
vidéncias estavam em vigor em vinte e dois paises. O nimero permaoneceu quase o
mesmo oté 1955. Poucas alteragbes ocorreram posteriormente, cumprindo notar
sug criagtio nos Paises Baixos, na lugosldvia e na Espanha.

A Alemanha, o Austria, a Bélgica, o Canadd, os Estados Unidos, @ Espanha,
Grécio, & Irlanda, a itdlio, a lugoslavia, o Jopdo, o Noruega e outros adotam o
seguro-obrigatdrio, enquanto que a Dinamarca, a Finldndio, a Franga, a Suécia e a
Suica o mantém em cardter facultutivo.

jo

23. Para que se compreenda melhor o motério, torna-se

v necessario um pequeno estudo histérico-comparativo do que

ocorreu em alguns poises, tais como no Grad-Bretanha, na

9051950 Franga, nos Estados Unidos, na Espanha e, finalmente, no

HISTORICA Brasil.
DO PROBLEMA GRA-BRETANHA

EM VARIOS i

PAISES 24, Desde os fins do século XVI foi aceito, na Gra-Bre-

tanha, o principio de que a assisténcia & pobrezo, em suas
varias formas, deveria ser de responsabilidade pdblica.

Bsse principio foi adotado, na Inglaterra e no Pais de Gales, pelo Poor Law Act,
de 1601, jo havendo a Escécia aprovade um Ato semelhante em 1579. Ficou estabele-
cido, pelo mesmo, gue as paréquias e as pequenas unidades distritais de govérno de-
veriom retirar da arrecadagdo das taxcs lacais o suficiente para atender aos doentes,

d

necessitados e desabrigados.

0 Poor Law Act, arrojado e avangado para o seu tempo, foi-se tornondo, pouco a
pouco, inadequado ¢ de aplicagdo distorcida.
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Para prevenir os abusos e limitar o sobrecarga em determinados comunidades
locais, o beneficio passou a depender da existéncia comprovada do estado de mecessi-
dade.

Sobreveio, entdo, a mentalidade de que a pobreza alegada pelos que se utilizo-
vam do Poor Law Act era oriunda de vagabundagem ou de ineficiéncia.

Por volta de 1900, o popel das fércas econdmicas, fora do contréle individual,
foi-se tornando mais claro e compreensivel, dai advindo uma forte reaggo contra tal
maneira de pensar, que impedia o muitos de procurar o auxilio e ofendia o amor-
préprio dos que o aceitavom.

Embora com base ainda na existéncia do estado de necessidade, comecaram a
ser adotados, entdo, novos métodos de provisdo publica, através de pequenas pensGes
monetdrias, como, por exemplo, no caso da ajuda governamental aos velhos com mais
de setenta anos de idade (Old Age Pensions Act, de 1908).

0 primeiro texto legal o dispor sébre o seguro compulsérie contra o desemprégo
(sdmente para os trabathadores de certas inddstrias} foi o National Insurance Act, de
1971. Entre outras medidos de cardter geral, ésse Ato introduziv um névo sistema:
o recebimento dos beneficios passou o ser considerodo vm direito do segorodo, ton-
cedido em contrapartida oo pugamento de contribuicbes. Ndo era mais necessdrio,
assim, ¢ existéncio do estado de necessidade, indispensavel no dmbito da assisténcia
social.

Especificamente sdbre o desemprégo, foram promulgados, posteriormente, o
Unemployment Insurance Act, de 1920, o Unemployment Act, de 1934, e o Unemployment
{Agriculture) Act, de 1936.

Baseado no conhecido Plano Beveridge, cujus principais conclusdes foram adote-
das, entrou em vigor, em 1948, o National Insurance und mdustrial injuries Act, co-
brindo, em cardter obrigatdrio, a totalidade da populagdo confre os riscos sociais do
desemprégo, da doenga, da maternidade, da velhice, da morte e da orfandade.

Deve-se salientar, ainda, que a Grd-Bretanha foi o primeiro pais a definir os re-
guisitos bdsicos o serem preenchidos pelos desempregados para terem direito & pres-
tagdo do seguro-desemprégo, os quais, em sintese, sGo os seguintes:

1.%) o desemprégo deve ser involuntdrio;

2.9 o interessodo cbterd, normalmente, os seus meios de subsisténcia como
assalariado;

3.%) o pleiteante deve estar apto para o trabalho;

. o s o e e oA R -
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“.7/) U deseimpreyuuu UeEve qQLeitar um musamo ae rempo miegrail &
5.% deve estar disposto a aceitar qualquer emprégo conveniente, isto é, os

que correspondam as suas qualificagbes profissionais e paguem saldrio
nao inferior ao que normalmente percebem os da sua profissdo.
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A orientag@o britdnica, com pequenas alteracdes, foi usada pela maioria dos pai-
ses, encontrando-se os seus térmos principais na Convenglio n.° 44, de 1934, sdbre o
desemprégo, na Recomendagdo n.° 67, de 1944, a respeito dos meios de subsisténcio,
e na Convengdo n.° 102, de 1952, sébre a norma minima da seguridade social.

FRANGA

25. Na Franca, oté o metode do século passado, o desemprégo era considerado
como um entrave & ordem publica e os desempregados encarados como vagabundos,
contra os quais deveriam ser adotadas medidas coercitivas, policiais. Essa mentalidade
mudou com o Govérno da Segunda Republica, que foi o primeiro a se esforgar para
achor um remédio sociol e econdmico para o que passoy a ser considerade um mal
econdmico e social,

As experiéncias realizadas pelos 6rgdos oficiais, em 1848, podem ser inscritas
entre as medidas de assisténcia aos desempregados. Qutros méfodos de ajuda foram
ensaiados no fim do Gltimo século e no comégo déste: o seguro facultativo, dirigide
pelas caixas sindicais, muntidas pelas contribuiges dos sécios e, caso necessario, pelas
subvengdes das coletividades poblicas.

0 sistema otual de auxilio oos desempregados teve o seu inicio quonde foram
criados, em 1914, os fundos nacionais de desemprége. Consta do Or¢amento do Estado,
anualmente, um crédito destinade & cjuda cos desempregados, sende os caixas distri-
buidoras désse socorro geradas diretamente pelas coletividades publicas.

Caracterizo-se, atualmente, a protegdo contra o desemprégo na Franga, por uma
auséncia total de uniformidade.

Existem quotro tipos distintos de amparo oo trabalhador:
1.9) protegdo no dmbito das emprésas, organizada pelo direito do trabalho;

2.%) previdéncia individual voluntdria, em cujo setor os legisladares ten-
taram, recentemente, dar névo vigor aos seguros veoluntéries conira o
desemprége através de subvengdes as companhios que os realizam;

3.9 no quadro da ajuda social, os atingidos pelo desemprégo complete ov
parcial podem beneficiar-se das prestagdes financiadas pelas comunida-
des e pelo Estado. O que distingue essa protecdo é o foto de mao ser
contributiva. £ uma prestacdo mssistencial que, até recentemente, consti-
tuia a principal protegdo coletiva confra o desemprégo;

4.9) depois de convengdo coletiva de 31 de dezembro de 1958, um regime
especiol de ajuda cos atingidos pelo desemprégo completo, financiado
pelas contribuigdes obrigatérios das emprésas e dos assalariados liga-
dos ao sistema, permite a complementa¢io dus prestagdes de desem-
prégo. Essa ajuda complementar é rigorosamente distinta dos benefi-
cios concedidos pele regime geral da seguridade social.
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ESTADOS UNIDOS

26. A avtoridade constitucional dos Estados Unidos para legislar no campo da
Seguranga Sociol é derivada dos disposigies contidas no Artigo |, Se¢do 8, da Cons-
titvigho de 1787, que dd oo Congresso o poder de recolher impostos para prover & de-
fesa comum e go hem-estar geral dos Estades Unidos ¢ regular o comércia . .. emtre os
diversos estados.

A eficiéncio do seguro-desemprégo jd estave demonstroda, no mundo infeiro, ha
mais de vinte e cinco anos, quando, nos Estadas Unidos, resolveram adotd-lo. Isso se
deve, sem dovida, &s dificuldades oriundas do seu tipo especiol de organizogdo deme-
cratica, em que os Estados possuem uma autonomia legislativa muito ampla e o defen-
dem de qualquer interferéncia do Govérno Central, exceto nos casos expressamente
admitides pela Constituigdo.

Antes de 1935, os Estados estavom relutantes em criar o segurd-desemprégo, re-
ceando que os toxas o serem impostas aos seus empregadores os colocossem em si-
tuogho de desvantagem competitiva com os dos demais Estades em que tal modalidade
de seguro ndo fosse adotada.

O Federal Secial Secerity Act, de 1935, promuigado pelo Congresso cam base no
dispositivo constitucional citado, inaugurov um sistema federal-estadual de seguro-de-
semprégo. Esse Ato, redigido com grande habilidode a fim de evitar quaisquer confli-
tos com as autonomias estaduais, conseguiu remover a principal alegagéo contra o se-
guro-desemprégo: a representada pela competicdo interestadual. Ficou estabelecido
(Titulos IIl e {X) que uma determinade percentagem de um impdsio federa), incidente
sdbre as filhas de pagomento, cobrado acs empregadores que tivessem oito ou mais
empregados (agora quatro), no comércio e no industria, seria compensade se 0s mesmos
pagassem as taxes do seguro-desemprégo, regido pela legislacdo estadual. Os Estados
que preenchessem as condigdes, por sua vez, passariom o receber subvengdes federais
equivalentes ao custo total do administragdo désse servigo, desde que respeitados de-
terminados podrdes legais e administrativos.

A primeira lei criondo o seguro-desemprégo nos Estanos Unidos foi promulgada
pelo Estado de Wisconsin, em 1932. Os seus beneficios tornaram-se concretos em julhe
de 1936, ano em que o Estade emendou a lei, adaptando-a ao sistema federal-estadual.

A 30 de junho de 1937, ésse sistema cobria o Nagao, com leis especificas, aprovo-
dos em todos os Estados e no Distrito de Columbio. O sistema de seguro-desempriégo,
nos plonos estaduais e sob a orientagdo do Govérno Federal, foi modificado em 1960
em varios sentidos: ampliou-se o regime o certos empregudos quase federais, aumen-
teu-se a parte da quota patronal, destinada ao Govérno Federal, que é usada pore res-
sarcr os gastos administratives, e inclviv-se o Estade Livre Associado de Pérto Rico.
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As flutuagGes na economia nacional, nos anos recentes, tém demonstrado o valor do
programa do seguro-desemprégo para a comunidade, agindo como um freio contra o im-
pacto do desemprégo e ajudando, com & importéncia monetdria dos beneficios, a man-
ter a procura de bens e servigos e a diminuir as probabilidades de maiores crises.

ESPANHA

27, Entre os Oltimos paises a introduzir o seguro-desemprégo encontra-se a Es-
panha, que, de algum tempo para cd, tem efetvado notdveis progressos no campo da
seguridade social.

A agdo legislativa espanhola, nesse setor, iniciou-se no principio do século com a
Lei de 30 de joneiro de 1900, que fixou as indenizagdes para o risco do acidente do
trabalho. Foi a primeira norma a dar lugar a um seguro, embora de notureza privada,
de finalidede nitidomente social.

Em 1908, foi criado o Instituto Nacional de Previsién (Lei de 27 de fevereiro),
abrindo as portas ao Seguro Secial.

Diversus outras disposicdes legais foram implantadas, mas, até 1936, dota do
inicio do Movimento Nacional, sdbmente trés Seguros Sociais Obrigatérios existiom: a
aposentadoria dos operérios, o seguro-maternidade e o seguro de acidentes do tra-
balho, todos com campo de aplicagdio restrito.

Apés o Movimento Nacional, o Seguridade Social sofreu grende transformaogdo.
Renovaram-se 0s seus principios e procedimenfos e a idéia passou a constar, com
cargter constitucional, dos Leis Fundementais da Nogdo.

0 seu conteldo encontro-se, entre outros, nos seguintes textos:

1.%) Féro de Trabatho, de 9 de margo de 1938 (Declaragio X, itens 1 e 2);
2.9) Foro dos Espamhois, de 17 de jutho de 1945 (Art. 28); ¢

3.9) Lei de Principios Fundamentais do Movimento Nacional, de 17 de maio
de 1958 (Principio IX).

Especificamente regulando o segura-desemprégo, foi promulgado o tei de 22 de

julho de 1961, que implantou o Seguro Nacional de Desemprégo (regulamentado pela
Ordem de 14 de novembro de 1961).

Atualmente, encontra-se em vigor a lei de Buses da Seguridade Social, de 28
de dezembro de 1963, que trata do problema do desemprége em sua Buse Duodécima,
reunindo grande parte da legislagdo anteriormente vigente e estabelecendo, de mo-
neira ordenado, os seus principios diretores. Define, ainda, os casos de desemprégo
total e parcial, e quais os tipos de prestagdes e auxilios a serem concedidos em um
e outro caso.
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28. Todos reconhecem que, no Brasil, tanto os Governos

como os legisladores enfrentam no desemprégo um problema

\L sério, agravado pela nossa imensa extensdo territorial, res-

ponsdvel pela grande diversidede existente entre os fotres

O DESEMPREGO  socinis, econdmicos e demograficos. Esse fato torna mais di-

ficil a dificil ciéncia de legislor sdbre a matério, que encon-

NO BRASIL tra obstaculos relevantes no préprio curso do desenvolvimen-
to econdmico do pafs.

29, Dispde a Constituigio de 1946:

“Art. 157 — A legislagdo do trabalho e a de previdéncia social obedecerdo
aos seguintes preceitos, além de outros que visem & melhoria da condigdo
dos trabalhadores:

XV — ossisténcio aos desempregodos;

XVl — previdancia, mediante contribuigde da Unido, do empregador e do
empregado, em favor da maternidade e contra os conseqiéncias da doenga,
da velhice, da invalidez e da morte.”

Perfeitamente distintas, portanto, no caso, o assisténcia aos desempregados —
que é dever do Estado, concedida gratuitamente, dentro do &mbito da legislagio tro-
balhista — da denominada previdéncia propriamente considerada e que é uma forma
de seguro, de cordter contributivo e com destinagdo constitucional especifica: me-
ternidade, doenga, veihice, invalidez e morte.

30. O seguro-desemprégo, assim, poderd ser institvide dentro do quodro dos
outras providéncios que visem & melhoriu dos condigGes dos trabalhadores, conforme
consta do coput do ort, 157, ¢ poderd também ser concedido com base sdmente na con-
tribuigio dos empregadores e da Unido ou, se assim entenderem os legisiadores, na
forma triplice adotada para o previdéncia social.

Nao hd qualquer obice constitucional a que esso nova modolidode de amparo
aos trobalhadores tenha base contributiva diferente daquela estabelecide no item XVI
para a previdéncia social, que se destina, exclusivamente, & maternidade, & doenga, &
vefhice, & invalidez e & morte.

3. Alias, dentro dessa mesma orientagdio, a Lei Orgdnica do Previdéncia Social
{(n.0 3.807, de 1960) estabelece, em sev arf. 167, que:

“Para otender @ situagbes excepcionais, decorrentes de crise ou calomidade
piblica que oacasionem o desemprégo em massa, poderd ser institvido o se-
guro-desemprégo, custeado pela Unido e pelos empregadores.”

Refere-se, exclusivamente, ao desemprégo em massa ¢ adota férmula nova, qual
sejo, a da contribuigdo da Unido e dos empregadores para atender ao beneficio.
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Nada, entretanto, aconteceu que justificasse, oté o presente momento, a implan-
tagde do seguro-desemprégo para atender ac desemprégo em massa, uma vez que,
conforme foi visto, a sua Gltima aparigdo ocorreu por volta de 1930.

32. Da mesma forma, o disposto no item XV do mencionado artigo constitucional,
relotivo & assisténcia aos desempregados, até agora ndo foi atendido ou regulomen-
tado por qualquer texto legal.

33. 0 romo mais dificil de organizar e administrar com eficdcia da Seguranga
Social, que hoje compreende os ramos do seguro ¢ da assisténcia social, ¢, sem divida,
o que diz respeito aos desempregados.

Para que um sistema de seguro-desemprégo possa realizar os seus fins & indis-
pensével, conforme afirmam os entendidos na matéria, jG exista um servi¢o de em-
prégo bem organizade, possuindo, ¢ pessoal encarregado da colocaglio, certa expe-
riéncio. Poralelomente, se o grande massa de trabalhadores carecer de qualificagdo,
o sistema serd de pouca utilidade. £ necessdrio, assim, para o seuv perfeito funciona-
mento, que o pais onde fér aplicade fenha uma economia atualizada e possua um Ser-
vigo Nacional de Emprégo, com agéncios de colocacio em todo o seu territério. Esse
Servigo, além das atribuigées especificas e normais de plonejamento e estudo do pro-
blema, deve ter, ainda, as relativas & colocagdo, reeducagiio, readaptagiio e mobilidade
dos trabalhadores pelas diversas regides do pais, bem como & preparagéo do mdo-de-
obra qualificada e & intensificagdo do preparo técnico das novas gerogoes.

3, Nesse setor, uma das preccupagdes constantes dos técnicos incumbidos de
realizar estudos permanentes sébre o desemprégo, bem como das organizagdes inter-
nacionois competentes, tem sido a de recomendar aos Governos que designem, parc
ocupar os postos do Servigo de Emprégo, pessoal especializado na matéria, peis a pré-
tica tem demonstrado que, se assim ndo fizerem, o Servigo ndo terd qualquer eficdcia.

35. Em 1948, a Organizagdo Internacional do Trabalho adotou a Convengdo n.°
88, relativa oo servigo de emprégo. A simples leitura do fexto dessa Convengdo é sufi-
ciente para demonstrar o importdncia e a amplitude que deve ter um organismo dessa
natureza, ossim como as benéficas repercussdes do sev trabatho pora a Neglo onde é
criado. Em seu art. 9.2 ficou estabelecido que o pessoal do servigo de emprégo deve ser
composto de agentes piblicos organizados sob um estatute que os faga independen-
tes de t6da mudanga de Govérno e de téda influéncia externa indevida, recrutados
Unicamente de acdrdo com as suas aptiddes para as fungdes e que recebam formagao
técnica apropriada.

35, Tendo em vista as disposi¢des constitucionais que regem a matéria, a ne-
cessidode de serem atendidas as constantes reclamagdes populares contra ¢ desem-
prégo, que estava aumentando no Brasil, embora sem o cardter estrutural, algumas
medidas foram, gradualmente, sendo adotadas.

37. Pela Lei n.° 4.589, de 11 de dezembro de 1964, que extingue « Comissao do
Impésto Sindical (C.1.5.), a Comissiio Técnica de Orientagdo Sindical (C.T.0.5), e dé ou-
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tras providéncias, foi criado o Departamento Nacional de Emprégo e Salério (D.N.ES.),
destinado a estudar, orientar, coordenar e execular a politica salorial e de emprégo no
pais,

38. Para a implantagiio e movimentagdo désse érgdo, além de outros fundos e re-
cursos, foi trioda o conta Emprégoe e Saldrio, passando a fuzer parte da mesma os 20%
do Impésto Sindical, anteriormente destinados ao Fundo Social Sindical.

Antes, entretanto, que ésse ndvo érgdo pudesse funcionar, entrosado com as Dele-
gacios Regionais do Ministério do Trabalho e Previdéncia Social nos Estados, e devido,
ainda, ao grande clamor piblico contra o desemprégo existente no pais, o Poder Exe-
cutivo encaminhou & apreciagio do Congresso Nacional, nos térmos do art. 4.9, cuput,
do Ato Institucional, de 1964, projeto de lei alterande a matéria, o qual, aprovado,
tronsformou-se na Lei n.? 4.923, de 23 de dezembro de 1965.

39. Entre outras providéncias, a nova lei:

} — institui, em cardter permanente, no Ministério do Trabalho e Previdén-
cia Social, o registro das admissdes e dispensas dos empregados nas
emprésas abrangidas pelo sistema da Consolidagdo das Leis do Trabalho.

H — da permissdo ds emprésas para, face & existéncia de conjuntura econs-
mica que recomende, reduzirem, transitdriamente, a jornada normal ou
o némero de dias de trabatho dos seus empregados. Essa redugdo:

) ndo poderd ser superior a 25% do salério contratual, respeitado o
salério-minime regional;

b) deverd ser precedida de prévio acérdo com a entidade sindical repre-
sentativa — que convocard o Assembléia-Geral dos interessados, sin-
dicalizados ou ndo, para decidir, por maioria de votos, se aceita a
proposta du emprésc — e homologada pela Delegacia Regional do
Trabalho;

¢) poderd ser pleiteada, caso néio haja ecdrdo, junto & Justica do Tro-
batho, de cuja decisdo caberd recurso pare o Tribunal Regional do
Trabalho competente;

d) ndo serd considerada como alteragdo unilateral do contrato individual
de trabatho, para os efeitos do disposte no art. 468 da Consolidagéo
das Leis do Trabalho;

e) implica em ficarem os emprésas proibidas, até seis meses depois da
cessagdo do regime, de odmitirem novos empregados antes da read-

misséo dos que forem despedidos com base nos motivos que justi-

ficaram o redugdc de trabalho.

Wl — autoriza o Poder Executivo a instituir um plano de assisténcia aos tro-
balhadores que, apés 120 dias consecutivos de servico na mesma em-
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présa, se enconirem desempregados ou venham a se desempregar por
dispensa sem justa cavsa ou por fechamento total ou parcial da emprésa,
devendo essa assisténcia ser prestada através do sistema do previdén-
cia social. Esse amparo:

a) consistird num ouxilio em dinheiro, ndo excedente a 80% do salarie-
minimo local, devido até o prozo maximo de seis meses;

b) serd cancelado se o desempregadoe recusar-se a aceitar ovtro emprégo
opropriado ou a sug readmissio na emprésa de que tiver sido dis-
pensado;

t) ndo sera acumulavel com saldrio ou quaisquer beneficios concedidos
pela previdéncia social;

d) niio serd devido quando o trabalhador tiver renda prépria, de qual-
quer natureza, que lhe assegure g subsisténcio;

@) exige, como condictio essencial 6 sua concessdo, o registro do desem-
pregado no 4rgdc competfente;

IV — gutorizo o Poder Executivo a constituir um Fundo de Assisténcia ao De-
sempregado, a ser formado:

a) pela contribuico das emprésas, correspondente a 1% sBbre a base
prevista no § 3.° do art. 2.° da Lei n.% 4.357, de 1964, reduzida para
2% a percentagem estabelecida para ¢ fundo de Indenizagdes Tra-
balhistas;

b) por 2/3 da conta Emprégo e Saldrio, criada pela Lei n.° 4.589, de 1964;

V — desdobra o Departumento Nacional de Emprégo e Saldrio em dois orgdos:

Departamento Nucional de Mdo-de-Obra (D.N.M.0.} ¢ Departamento Na-
cional de Salario (D.N.S.). Ao primeiro désses servicos, além das atribui-
¢oes especificas e indispensdveis ao seu funcionamento, forom, aindg,
destinadas as referidas nos itens ¥V a X do art, 4.9 da Lei n.? 4.58%, de
1964, antes pertencentes ao D.N.M.O., a saber :

“¥ — estudar as condigbes do mercado de trobalhe no Pais de modo
geral e, em particular, no que se refere a emprégo, desemprégo
e mdo-de-obra qualificada;

Vi — promover, regularmente, estudos sdbre a forga de trabalho do
Pais;

Vi — promover, observada a conjuntura do mercado de trabalho,
colocagdo de trabalhadores;

VIl — orientar, coordenar e fiscalizar os servigos de emprégo de enti-
dades pdblicas ou privadas;
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IX — promover o identificagio e o registro profissional em todo o
Pais;

X — formular a politica governamental de formagdo profissional em
tode o ferritbrio nacional, tendo em vista as condigdes do mer-
cado de trabolho e us perspectivas do desenvolvimento econd-
mico e social do Puis, ressalvada a competéncia do Ministro du
Educagio e Cultura e dos Conselhos de EducagGo dos Estados,
prevista no Lei de Diretrizes e Bases da Educagio Nacional.”

V1 — determina a criagdo, no Ministério do Trabalho, através do DNMO, de
agbncias de colotugio e de méao-de-obra, sobretudo nas regides mais
atingidas pelo desemprégo, com a coloboragiio de érgdos como o INDA,
o IBRA, as entidades sindicais de empregudos e empregadores, o SESI,
o SESC, o SENAC e o LBA.

VIl — dispde sébre a constituicdo de uma comissdo de estudo do seguro-desem-
prégo, composta de trés representantes dos trabolhadores, trés dos em-
pregadores e trés do Govérno, sob o presidéncio do Diretor-Geral do
DNMO, para elcborar, apds estudos e pesquisas socioldgicas, estatisticas,
atuariais e de legislogao comparada, no praze de 18¢ dias, um antepro-
jeto de lei de seguro-desemprégo. Essa Comisséio deverd ser assistida por
uma Assessoria Técnico de sociblogos, atudrios, economistas, juristas e
demois pessoal que se faga necessdrio.

VIl — estabelece que o regime de assisténcio a ser institvido sé vigorard uté
que o segurc-desemprégo seja estabelecido por lei.

40. Examinada em seu conjunto, verifica-se que a recente Lei n® 4923, de 1945,
contém todos os elementos necessarios & solugiio do problema. Algumas lacunas, no
entanto, existem, mas poderdo ser sanadas na regulamentagio a ser expedida pelo
Poder Executivo e na futura lei sébre o seguro-desemprégo.

a1. E necessario que se chame a atengdio para dois aspectos da matéria, a fim
de que sejom mais bem atendidos e, assim, solucionados a contento problemas e ser-
vigos ligados ao desemprégo.

42. 0 Brosil possui ym gronde nimero de homens piblicos, juristas, sotibiogos,
economistas e técnicos de talento e capacidade. Quem estudar as nossas leis em pro-
fundidade verificard que elas se sitvam, atualmente, entre as mais avangadas e pro-
gressistas do mundo, especialmente no setor social.

A suva aplicag@o prdtica, entretanto, deixa muito o desejar. Isso se deve, sem
divido, @ gronde diversidade de futéres existentes no Pais, & falta de meios e re-
cursos materiois, bem como do preparo do pessoal incumbido das tarefas, o que pode,
ndo obstante, ser evitado, se o Govérno desejar.
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43, 0 primeiro aspecto a ser salientodo é o que diz respeito ao registro ou cadas-
tro das admissoes e dispensas de empregodos, em tddas as emprésas existentes no
pals. Essa é uma das muitas providéncias que devem ser adotadas na solugdo do pro-
blema do desemprégo.

Nos paises onde existem servigos de emprégo, verificou-se serem indispensdveis as
mdquinas mais modernas possiveis, inclusive os denominados cérebros eletrdnicos,
para um conhecimento estatistico correte do que realmente acontecia no tocante ao
desemprégo.

Sabe-se, no entanto, que ndo existe no Brasil, ainda, um s6 servio estatistico ou
organizagie que possa realizar um levanfamento mais ou menos perfeito dos dados
numéricos de determinado problema global, quanto mais de um tdo complexo como
o do desemprégo. E suficiente lembrar que, hd pouco tempo atrds, as mais diversas
fontes informativas davam noticias da existéncia do desemprégo no pais, indicando
indices percentuais os mais absurdos. Quem estudar o problema saberd que @sses
dados sdo impossiveis de existir no Brasil, ndo correpondendo & realidade, pois so acon-
tecem em épocas de calamidade poblica, de quebra total do estrutura econdmica do
pais.

4. 0 elemento humano, por sua vez, precisa ser selecionado e preparado, con-
forme recomendam os técnicos e as orgunizagdes internacionais competentes, Caso ne-
cessdrio, podera ser solicitada « ossisténcia técnica da O.LT. para a realizagdo de
cursos e programas de treinamento, no Brasil, nos térmos do disposte no art. 3.9, in-
ciso 3, do Acérdo Basico relative & Assisténcin Técnica entre os Estados Unidos do
Brasil e a Organizagiio Internacional do Trubalho, firmado, no Rio de Janeiro, a 15 de
janeiro de 1953, e aprovado pelo Decreto Legislativo n.® 1, de 1956, bem como em
outros Acdrdes posteriores, reslizades com a ONU.

45. Assim, o Poder Executiva, antes de colocar realmente em funcionamento o
nbvo sistema, deve aparelhar os drgdos incumbides de sua execugdo, fornecendo-lhes
os meios materiais & humanos indispensaveis, Caso contrario, nada mais haverd do
que um grande acOmulo de papéis sem significagdo, cumprindo notar que a falta de
sua remessa, mensal, por parte das emprésas, importard na aplicagGo de pesadissimas
multas.

4. Outro aspecto abordado pela lei e que tem dade margem ds mais variados
discussbes, inclusive pelos radios, jornais e estacdes de televisdo, é o que possibilita
as emprésas reduzir, transitoriamente, a jornada nermal ou o nimero de dias de tro-
balho.

Essa &, conforme foi visto, uma das muitas solugdes o serem adotadas, ao mesmo
tempo que outras, no combate ao desemprégo friccional, frociondrio, seforial ov
parcial,

Trata-se, entretanto, de assunto delicado e dificil, pois envolve vdrios aspectos
juridicos.
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47. Os ilustres componentes du Comisséio Permanente de Seguro-Desemprégo, em
Relatario sébre o desemprégo parcial, opresentado perante a XIV Assembléio-Geral
da “Associagio Infernacional da Seguridade Sociol” (A.1.S.5.), realizada em Istambul,
em 1961 (Revista Seguridad Social, n.° 12, Ano XI, Epoca Ill, 1961, pdgs. 97 a 107),
ensinam que:

S el empleador no puede ocupor ol asalariado durante toda la duracién
de trobajo convenido, esto no cambia nada a su obligocién de pagar el
salario, Naturalmente que tratard de quitarse de esta obligacién lo mds
pronto que pueda, dando fin a las relaciones de trabajo. Entonces se plantea
lo cuestibn: Desde el punio de vista econémico y social el interés en la
continuacion de las reluciones de trabajo no se opone a la rescisién del con-
trato y cémo este interés superior puede ser defendido? Es claro que no
se puede esperar que el empleador remunere durante mucho tiempo a los
asalariodes sin que éstos por su parte cumplan com el trobajo previsto en
el contrato. Sv interés en mantener los relaciones de trabajo lo llevard a
tratar de repartir el volomen de frabajo, reducido por cualquier circuns-
tancia, de tal manera que no tenga que cesar o ninguno de sus trabajodores.

Esta reduccién en lo duracién del trabajo puede hacerse consistir en una
disminucién del nomere de horas de trabajo diarias o en una limitacién
de la semana de trabajo por ejemplo a cinco o seis dias o oun a cuetro o
tinco. Entonces se podrd hoblar de tiempo redutido. Las caracteristicas de
este trabajo son: mantenimiento de los relaciones de trabajo con reduccién
del nimero normal primitivo de horas de trabajo acompaiiada de una pér-
dida de gononcia pora el asaloriade.”

Diante disso, indagom:

“Debe el asolarindo aceptar simplemente este reduccién de su salarie o

debe, por el contrario, insistir sobre el pago integral? Ante todo deberd

pedirsele su conseniimiento pare la reduccion de la duracién del trabajo,

pues se trate de una modificacién esencial de las relaciones de trabajo.”
A sequir, esclorecem:

“Si acepta lo modificacion del contraro del trabaje porque tiene interés
en mantener ias relaciones de trabojo pensande que mas tarde esa duracién
podrd ser aumentada, se plantea la cvestion de la cobertura de la pérdida
de ganancia.”

48. No entender dos expositores, é indispensdvel, na definigio de desemprégo
parciel, deixar cloro que éle produz diminvigdo de saldrio, sendo mais apropriado,
para o seu reconhecimento, adotar-se o critéric de tempo, ou seja, o nimero de
horas de trabalho suprimidas, com perda de dinheiro.
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W. H. STOCKMAN, Conselheiro Técnico da A.1.S.S., em memorando sébre a situagGo
do desemprégo parcial, constante do mesmo Relatério acima mencionado, observa:

“Generalmente se acepta cuande a causa de un acontecimiento excepcional,
¢l total de los ganancias de los trabojadores a los cuales se aplica el tiempo
reducido deba ser objeto de una reduccién sensible, que la pérdida de salario
debe ser compensada en wna determinada proporcion, en el cvadro del
régimen mormal de prestaciones de desempleo o si esto parece imposible
porque el régimen en cuestion no tenga en cuenta los dias en los cuales
el interesndo desempeiié un cierto trabajo, dentro de un régimen especial
instituide a este efecto.”

49. Verifica-se claramente, assim, que o objetivo do medida é o de evitar, nas
emprésas que se encontrem em determinadas dificuldades econdmico-financeiras, que
grande parte dos seus empregados seja despedida, ocasionando o desemprégo. Os
empregados que, por motivos particulares, ndo concordarem com o regime de trabatho
redvzido — o qual, forcosamente, implica em diminvigdo salarial — sao despedidos
e recebem as indenizagdes devidas. Para os que continuam a trabalhar sob o névo
método, cogita-se, entdo, do problema da cobertura, total ou parcial, do quantum o
ser diminvide em seus saldrios, que poderd ser realizada através do seguro-desemprégo
ou de outras prestagdes da “seguridade social”. Esse procedimento é adotado a fim
de que o empregado, que é a parte econdmicamente mais fraca e deve ser sempre
protegido pelo Estado, ndo sofra sendo um minimo suportivel.

50. A Llei n. 4923, de 1965, no entanto, além de née considerar a redugdo da
jornada como “alteragdo unilateral do contrato de trabalho” para os fins do disposto
no art. 468 do Consolidagfio das Leis do Trabalho — que sé admite modificagio do
contrate individual por mituo consentimento e desde que niio resulte em prejuizo
para o empregado —, ndo prevé a cobertura da quantia a ser diminuida no saldrio.
Apenas autoriza o Poder Executivo a instituir um “plano de essisténcia” ao desem-
pregado e determina, ainda, a instalagdo de uma ComissGo para estudar o problema
do seguro-desemprégo e elaborar um anteprojeto sébre o mesmo.

51. Cabe, assim, a seguinte indagagdo: o que sucederd ao trabalhador afingido
pela redugio da jornada normal de trabalho e, portanto, pela diminvigde salarial,
imposta por &ste ou aquéle fator, mesmo depois de instituido o plano de assisténcia
ao desempregado? Nenhuma compensagio ird beneficié-lo, uma vez que nenhuma
disposicdo legal existe nesse sentido. A lei s6 fala em assisténcio ao desempregado
e em seguro-desemprégo, ainda a serem instituides, e o trabalhador que aceitar o
névo regime estard empregado e ndo desempregado. Como poderé manter o seu
nivel de vida se for reduzido em 25% do seu saldrio? Serd talvez mais aconselhdvel,
conforme o caso, niéio concordar com a redugdo proposta, ser despedido e amparar-se
na assisténcia governamental a ser concedida e, futuramente, no seguro-desemprégo.
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52. 0 Poder Executivo, portanto, ao tratar da matéria, deverd estudar devida-
mente &sse ospecto e incluir, tanto no plano de assisténcia ao desempregado, come
no futuro anteprojeto de lei sobre o seguro-desemprégo, a situagdo do trabalhador
atingido pelo regime de tempo reduzido de trabalho.

53. A nova lei contém, conforme foi visto, todos os elementos necessdrios para
gue seja resolvido, no Brasil, o problema do desemprégo, de achrdo com os melhores
padrées técnicos modernos, recomendados pelos estudiosos e especialistos.

Além disso, cumpre salientar que, se as informagdes prestadas pelos diversos
érgéos governamentais forem corretas, a época é aconselhdvel & implontagdo de
todo o sistema, pois, segunde se depreende do estudo comparativo dos diversas legis-
lagdes, o periodo mais apropriado é aquéle em que os indices de desemprégo ndo
sd0 muito elevados.

54, Assim, corrigidas os pequenas lacunos existentes, colocando realmente o
Govérno em funcionamento o névo sistema legal, com todos os recursos humanos,
técnicos e materinis necessérios & sua concretizagdo, podera ser reclizada uma obra
de grande alcance social, cujas repercussdes, sem divida alguma, dardo mais énfase,
no Brosil, oos idesis democraticos de iguoldade ¢ liberdade, dentro de um clima de
ordem, progresso, frangiiilidade e poz secial.

BIBLIOGRAFIA :

1) DANIEL ANTOEOQLETZ, "‘Tratado de Legislacién del Trabajo y Previsién Social”.
2) PAUL DURAND, “La Politique Conhtemporaine de Sécurité Bociale', ed. 1953.

3) MANUEL DE TORRES, “Teoria de La Politice Bocial”, ed. 1949.

4} A. ¢, PIGOU, “La Economia del Bienestar', ed. 1948.

5) RAYMOND BARRE, “Manual de Economia Politice”, ed. Pundo de Cultura, vol. 2.

6) WALTER HELLER, EERMIT CGORDON & JAMES TOBIN, “Medidas Visando ac Plenp
Emprégo e & Producfio”, no livro “A Economis Americana”, Record.

) JACQUES DOUBLET ¢ GEORGES LAVAU, “Securité Boclale”, ed, THEMIS, 1861.
8} “Les Institutions Sociales de La France', da “Documentation Frangalse”, 1863.

8) REVISTA INTERNACIONAL DO TRABALHQ (Q.IT.}, vol. 91, no* 1 e 3, vol. 71, n.° §,
vol. 72, nos 1 e 5, de 1965.

10) Revista “Seguridad Social”’, publicagho conjunts da CIS8. e da AILSSE, n™ 12, de
1881, & 25, de 1964,

11) Revista “Industridrios”, no* 70 s 7%, “LigSes S0bre Seguridade Boclal”, ds OLT.

12) Revista “Industriarios”, n.2 51, “Os Regimes de Seguridade Social Através do Mundo”,
de WILBUR COHEN & CARL FARMAN.

13) “Qrowth of Labor Law in the United States, 1962, pégs. 201 a 210, publicagho do
“G, §. Department of Labor”.

14} “Social Services in Britain" (1963) e “Social Becurity in Britain' (1864), publicagbes
greg—:ragas para o “British Information Services' pelo “Central Office of Information'
[ ndires.

15) DR. ARNOLD SAXER, "La Sécuritd Soclale Sulsse’, ed. Paul Haupt, Berne, 1864.

18) W. L. MITCHELL, "Emprésa, Trabalho e Previdéncis”, Biblioteca de Organizagfo e
Lideranca, ed. Lidador, 1965.

iT “La Beguridad Social en Espafia”, Cesar Gala Vallelo, 1965, vol. II da Colegdo Norma,
da Biblioteca de Temas Atuals, editada em Madrid pelo Servigo de Informagéo e Publi-
cagdes da Organizagéo Sindical.

18) “Bases de la Segurldad Social”, Sérle “'Divulgacién”, do '"Servicio de Publicaciones™
do Minlstéric do Trabalho da Bspanha.
19) “Desarrollos ¥ Tendencias de la Beguridad Social” — Relatorio apresentado perante a

XIV Assembléla-Ceral da “Aseociagfho Internacional da Seguridede Boclal” — puhlicagho
da AIBSB e da CIBE. — 1983





